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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001/2025 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR PEQUENO VALOR 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 
QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PAIM FILHO E LIZ SERVIÇOS 
ONLINE LTDA. 
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PAIM FILHO, pessoa jurídica de 
direito público, com sede na Av. Rio Grande, nº 1090, Bairro Centro, na cidade 
de Paim Filho, inscrito no CNPJ 87.613.568/0001-66, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal Sr. Genes Jacinto Moterle Ribeiro, aqui denominada 
CONTRATANTE e LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA., Inscrita no CNPJ/MF sob 
n.º 03.725.725/0001-35, com sede na Rua 240, n° 400, sala 02, Meia Praia, 
município de Itapema (SC), neste ato representada pelo Sr. Carlito Mello de Liz, 
CPF nº 181.488.089-53, doravante denominado CONTRATADO, em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente de 
contratação direta por pequeno valor, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para 
os serviços técnicos especializados que compreendem: 
a) Organização da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinárias, Decretos, Regimentos, Resoluções, Decretos 
Legislativos, Portarias e Boletim Oficial dos Municípios - BOM) a ser 
disponibilizada em ambiente online para consulta, incluindo o website oficial da 
Prefeitura Municipal de PAIM FILHO - RS e aplicativo mobile disponível para 
sistemas Android e iOS; 
b) Análise e Inspeção de toda Legislação do Município (Consolidação), 
englobando o processo de interligação e indexação das normas, atualização do 
seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação) e a criação de 
histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo período de 
tempo em que existiram modificações na legislação; 
c) Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo 
informações examinadas pela equipe técnica acerca de situações e 
inconsistências observadas durante o processo de Consolidação das normas; 
d) Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações 
geradas pelo Município, preservando a revisão contínua das informações no 
trabalho desenvolvido; 
e) Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, 
permitindo a busca e a consulta pela legislação estadual ocorrer no mesmo 
ambiente de pesquisa da legislação municipal. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) anos, contados da 
assinatura do contrato, prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei nº 14.133/2021. 
2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 
dos serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais 
de habilitação. 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4 A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 
2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 
ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 
ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 
e contratar com poder público, observadas as abrangências da aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 
 
4.1 O valor total anual da contratação é de R$ 4.460,86 (quatro mil, quatrocentos 
e sessenta reais e oitenta e seis centavos). 
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1 O pagamento ocorrerá em uma única parcela, até dia 20 de maio de 2025. 
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CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
 
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 
6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizados(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1 São obrigações do contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
contratado, de acordo com o contrato; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
c) Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de nota fiscal em relação à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei nº 14.133/2021; 
f) Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas; 
g) Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato; 
h) Cientificar a autoridade superior para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os 
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requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
j) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
8.1 O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e 
seus anexos, assumido como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação de conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
e) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou de agente público que atue na licitação ou, ainda, do fiscal do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
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à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 
9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156,§ 2º, da Lei 14.133/2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 
14.133/2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 
deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei 14.133/2021); 

iv) Multa: 
1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 
dias; 

2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” 
do subitem 12.1, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor do contrato; 

3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea “c” do subitem 9.1, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato; 

4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será 
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 9.1, a multa 
será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa 
será de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato. 

9.3 A aplicação das sanções previstas nesse contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 
156, § 9º, da Lei 14.133/2021). 
9.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei 14.133/2021); 
9.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do 
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interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 
(art. 157, da Lei 14.133/2021); 
9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021); 
9.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 14.133/2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar. 
9.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.10 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidas aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, da fato ou de direito, com o contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei 14.133/2021). 
9.11 O contratante deverá, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas. 
9.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
10.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
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as partes contraentes. 
10.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Sananduva/RS para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei 14.133/2021. 

 
Paim Filho/RS, 06 de janeiro de 2025. 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIM FILHO 
GENES JACINTO MOTERLE RIBEIRO 

CONTRATANTE 
 
 
 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
CARLITO MELLO DE LIZ 

CONTRATADA 
 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME:      NOME: 
CPF:       CPF: 
 


